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1. INTRODUÇÃO 

 
O século XX foi marcado por períodos de intensos conflitos políticos que 

acarretaram em diversas consequências regionalmente: dois grandes blocos 
ideológicos – um comandado pelos Estados Unidos, e outro pela União Soviética 
(PADRÓS, 2008) -, formados após a Segunda Guerra, tiveram grande influência 
durante a Guerra Fria como catalizadores de uma polarização política 
conservadora e anticomunista no Cone Sul, o que resultou na ruptura da ordem 
democrática e institucional com as doutrinas de Segurança Nacional em vários 
países. 

Nesse contexto histórico, os líderes das três Forças Armadas argentinas - 
general Jorge Rafael Videla, almirante Emilio Eduardo Massera, e o brigadeiro 
Orlando Ramón Agosti -, orquestraram um golpe de Estado o qual derrubou a 
presidente Isabel Perón e deu início a uma ditadura militar no dia 24 de março de 
1976. Conhecida como “Guerra Suja”, a ditadura argentina foi responsável por 
diversos crimes contra os direitos humanos ao reprimir violentamente os 
opositores do regime, realizando sequestros, tortura e assassinatos de militantes 
comunistas ou classificados como de esquerda por contestarem o regime 
autoritário. 

A ditadura argentina durou até o ano de 1983, conforme a derrota do país na 
Guerra das Malvinas contra o Reino Unido, e em dezembro do mesmo ano 
assumiu o primeiro presidente democraticamente eleito após o regime: Raúl 
Alfonsín. A ruptura abrupta da ditadura permitiu que o novo Estado Democrático 
de Direito pudesse estabelecer um compromisso com a memória e a verdade em 
respeito às milhares de pessoas afetadas e vítimas da ditadura ao criar a 
Comisión Nacional Sobre la Desaparición  de Personas (CONADEP) também em 
1983. 

Após a criação da CONADEP, outras políticas públicas foram formuladas e 
implementadas pelo Estado argentino visando à satisfação das demandas por 
memória, verdade e justiça em relação às violações dos Direitos Humanos, 
denominadas políticas de memória. 

Este trabalho apresenta dados parciais do estudo que vem sendo realizado 
no âmbito do projeto “Políticas de memória em perspectiva comparada: 
levantamento das principais políticas implementadas no Cone Sul, Espanha e 
Portugal” desde 2017. O projeto tem como objetivo identificar e analisar, com 
base numa perspectiva comparada, as principais políticas de memória em países 
que passaram por períodos autoritários para lidar, com o retorno à democracia, 
com o saldo da repressão praticada durante as ditaduras. 

A relevância do tema reside na necessidade de compreender, através da 
ciência política, como regimes ditatoriais, mesmo que tenham chegado a um fim, 
continuam tendo uma grande relevância na contemporaneidade de países que já 
tiveram experiências não democráticas.  

O objetivo deste trabalho é promover o debate sobre os arranjos 
institucionais e estratégias jurídicas utilizadas com o intuito de levar a justiça os 



 

 

agentes da repressão e sobre formas de garantir a memória e a verdade ao 
construir um novo Estado democrático. 

  
2. METODOLOGIA 

 
A pesquisa visa a comparação entre as políticas de memória criadas em 

países que passaram por períodos autoritários no Cone Sul (Argentina, Brasil, 
Chile e Uruguai) e no Sul da Europa (Espanha e Portugal). Tem uma perspectiva 
de análise comparada, com uso de metodologia essencialmente qualitativa. 

A partir de uma aproximação com o tema das ditaduras de Segurança 
Nacional e as ditaduras nazifascistas do Sul da Europa, mediante leitura de 
estudos sobre o período, e pesquisa em relatórios, estudos e bases de dados 
online (organizadas por instituições oficiais, ou mantidas por associações de 
vítimas da ditadura e/ou organizações de direitos humanos), foi possível a 
identificação das principais políticas de memória existentes nos países 
selecionados para o estudo; e a elaboração de quadros (nos moldes do modelo 
apresentado a seguir) com dados sobre as políticas identificadas. 

 
Quadro-Modelo 

 

 
 

 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Entre agosto de 2018 e julho de 2019 foram produzidos nove quadros sobre 

as principais políticas de memória na Argentina: sobre datas comemorativas, 
políticas de reparação, políticas simbólicas e sobre a comissão nacional da 
verdade argentina. A título de exemplo, e na impossibilidade de apresentar todas 
as políticas identificadas, segue o quadro à comissão da verdade argentina, uma 
das mais importantes para lidar com o passado autoritário.  

 



 

 

Quadro 1 – Comissão da Verdade argentina 
 

 
 

4. CONCLUSÕES 

 
A pesquisa encontra-se em andamento, mas as políticas identificadas permitem 
observar que a Argentina estabelece formas de enfrentar o passado que são 
parecidas com a de outros países que passaram por regimes autoritários, mas 
são marcadas, também por diferenças importantes. Entender o que motiva as 
diferenças e comparar o os casos argentino com outros países faz parte dos 
objetivos do andamento da pesquisa. 
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